
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA GERAL

Processo n.: @REP 21/00221404
Assunto: Representação  acerca  de  supostas  irregularidades  referentes  a  pagamento  de  jeton  a
membros do Conselho Estadual de Educação
Interessado: Ministério Público junto ao TCE/SC
Unidade Gestora: Secretaria de Estado da Educação
Unidade Técnica: DGE
Decisão n.: 1697/2023

O TRIBUNAL PLENO, diante das razões apresentadas pelo Relator e com fulcro nos arts. 59 da
Constituição Estadual e 1º da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, decide:

1. Considerar  improcedente a  Representação,  haja  vista  que  o  pagamento  de  jetom  aos
integrantes do Conselho Estadual de Educação está autorizado pela Lei (estadual) n. 3.030, de 15 de
maio de 1962, apesar da fixação dos valores ocorrer por meio de ato infralegal.

2. Determinar a Diretoria de Atos de Pessoal – DAP – deste Tribunal que autue processo para
revisão dos Prejulgados ns. 220 e 1378, bem como de outros Prejulgados que tratem da mesma
matéria, objetivando harmonizar o entendimento deste Tribunal sobre as parcelas indenizatórias,
definindo se a fixação dos valores deve ocorrer por meio de lei ou por ato infralegal.

3. Dar ciência desta Decisão, do Relatório e Voto do Relator que a fundamentam, bem como
do Relatório DGE/Coord.4/Div.9 n. 132/2023, ao Ministério Público junto a esta Corte de Contas, ao
Sr.  Vitor  Fungaro  Balthazar,  gestor  à  época, e  à  Assessoria  Jurídica  e  ao  Controle  Interno  da
Secretaria de Estado da Educação.

Ata n.: 34/2023
Data da Sessão: 13/09/2023 - Ordinária - Virtual
Especificação do quórum:  Herneus João De Nadal, José Nei Alberton Ascari,  Adircélio de Moraes
Ferreira Júnior, Wilson Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Cherem e Aderson Flores
Conselheiro que alegou impedimento: Aderson Flores
Representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC: Cibelly Farias
Conselheiros-Substitutos presentes: Gerson dos Santos Sicca e Cleber Muniz Gavi

HERNEUS JOÃO DE NADAL
Presidente

GERSON DOS SANTOS SICCA
Relator

Fui presente: CIBELLY FARIAS
Procuradora-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas/SC em exercício
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